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Possibilidade. - Nos termos da jurisprudência do STJ, não se
aplica a limitação da taxa de juros remuneratórios em 12%
ao ano aos contratos bancários não abrangidos por legis-
lação específica quanto ao ponto. - Por força do art. 5º da
MP 2.170-36, é possível a capitalização mensal dos juros
nas operações realizadas por instituições integrantes do
Sistema Financeiro Nacional, desde que pactuada nos con-
tratos bancários celebrados após 31 de março de 2000,
data da publicação da primeira medida provisória com pre-
visão dessa cláusula (art. 5º da MP 1.963/2000).
Precedentes. Agravo não provido (AgRg no REsp
908583/MS; 2006/0265104-5, Ministra Nancy Andrighi). 

Civil e processual. Agravo regimental. Ação de cobrança.
Contratos de abertura de crédito rotativo e de adesão a pro-
dutos e serviços. Inovação. Impossibilidade. Capitalização
mensal dos juros. Vedação. Medida Provisória nº 1.963-
17/2000. Contrato anterior. Recurso manifestamente
improcedente. Multa, art. 557, § 2º, do CPC. I. Em sede de
agravo regimental não se permite adicionar fundamento às
razões do recurso especial. II. ‘O art. 5º da Medida
Provisória 2.170-36 permite a capitalização dos juros remu-
neratórios, com periodicidade inferior a um ano, nos con-
tratos bancários celebrados após 31-03-2000, data em que
o dispositivo foi introduzido na MP 1.963-17’ (2ª Seção,
REsp nº 602.068/RS, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro,
DJU de 21.03.2005) (AgRg no REsp 897234/RS; 2006/
0234984-1, Ministro Aldir Passarinho Junior). 

Contudo, em análise do contrato pactuado entre as
partes, não há previsão quanto à possibilidade da cobran-
ça dos juros capitalizados, e tal cobrança não foi eviden-
ciada nos autos, de forma que não há falar em possibili-
dade da capitalização, e menos ainda em sua exclusão. 

Mediante tais considerações, dou parcial provi-
mento ao recurso tão-somente para substituir a cobrança
da comissão de permanência pela correção monetária
com base nos índices da Corregedoria-Geral de Justiça. 

Custas processuais e recursais, nos termos do voto
do eminente Relator. 

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR, VENCIDOS PAR-
CIALMENTE REVISOR E VOGAL. 

. . .

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00668866..0022..003388339922-99//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee TTeeóóffiilloo OOttoonnii - AAppeellaannttee:: AAddeell KKaasssseemm EEll AAwwaarr
- AAppeellaaddooss:: GGeenneebbaallddoo CCaarrnneeiirroo ddee OOlliivveeiirraa ee oouuttrrooss -
RReellaattoorr:: DDEESS.. IIRRMMAARR FFEERRRREEIIRRAA CCAAMMPPOOSS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 11 de setembro de 2008. - Irmar
Ferreira Campos - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziu sustentação oral, pela apelante, o Dr.
Cleber Grego. 

DES. IRMAR FERREIRA CAMPOS - Trata-se de re-
curso de apelação interposto contra sentença de f. 89/92,
que, nos autos da ação de cobrança ajuizada por Adel
Kassem El Awar em face de Genebaldo Carneiro de
Oliveira e outros, julgou improcedente o pedido inicial. 

Inconformado, Adel Kassem El Awar interpôs o
recurso de apelação de f. 94/100. 

Insurge-se o apelante contra a r. sentença, aduzin-
do que não deve prevalecer o entendimento de que o
atraso no cumprimento do contrato ocorreu por motivo
de força maior amparado no Decreto Municipal 008/98. 

Assevera que no norte e nordeste do Estado de
Minas o fenômeno da estiagem é conhecido, bem como
a sua repercussão na criação de gado de corte. Alega
que os réus não se desincumbiram do ônus da prova dos
fatos alegados, pois não foi realizada perícia ou prova
testemunhal para comprovar os reflexos negativos da
estiagem no gado a ponto de justificar a ocorrência de
força maior e da mora. 

Alega que não cabe aos fiadores a alegação de
ocorrência de força maior, pois figuram no contrato
como garantidores e não como pecuaristas, de modo que
não se encontram amparados pelo Decreto 59.566/66.
Requer a reforma da sentença para que seja julgado
procedente o pedido inicial. Ad argumentandum, pugna
pela reforma parcial da sentença para que a condena-
ção recaia apenas sobre os fiadores. 

Contra-razões às f.102/106. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade. 
Insurge-se o apelante contra a r. sentença aduzin-

do que não deve prevalecer o entendimento de que o
atraso no cumprimento do contrato ocorreu por motivo
de força maior amparado no Decreto Municipal 008/98,
salientando que no norte e nordeste do Estado de Minas

Ação de cobrança - Parceria pecuária - 
Estiagem - Força maior - Direito do autor - 

Fato impeditivo

Ementa: Apelação cível. Ação de cobrança. Parceria pe-
cuária. Estiagem. Força maior. Fato impeditivo do direito
do autor. 

- No contrato de parceria, há a divisão de lucros entre o
parceiro outorgante e o parceiro outorgado, havendo a
partilha dos riscos mesmo em se tratando de hipótese de
força maior do empreendimento rural, conforme dispos-
to no art. 4º do Decreto 59.566/66. 
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o fenômeno da estiagem é conhecido, bem como os
fiadores não se encontram amparadas pelo Decreto
59.566/66. 

Feitos tais registros, entendo que o recurso não
merece prosperar. 

Ao exame dos autos, verifica-se que o autor, ora
apelante, ajuizou ação de cobrança alegando o des-
cumprimento do contrato de parceria pecuária firmado
com os réus. 

No intuito de corroborar suas alegações, acostou
aos autos contrato de parceria pecuária (f. 06/08), nota
fiscal de produtor (f. 0912) e planilha de débito (f. 04). 

Por sua vez, os réus apresentaram contestação às f.
25/31, asseverando que durante a vigência do contrato
todo o Município de Nanuque sofreu com violenta estia-
gem, situação climática que impediu a entrega dos bois
no prazo contratualmente previsto, o qual dizem ter sido
prorrogado verbalmente. Acrescentaram ser indevida a
imputação de quaisquer ônus de pagamento por atraso a
que não deram causa, tendo em vista a ocorrência de
riscos de caso fortuito/força maior. Impugnaram o valor da
arroba de boi utilizado na planilha elaborada pelo autor. 

Levando-se em conta tais fatos, verifica-se que os
réus reconheceram a existência do contrato, bem como
o atraso na entrega dos bois; contudo, rechaçaram o
pedido de cobrança formulado pelo autor, aduzindo
como fato impeditivo do direito deste a prorrogação ver-
bal do prazo contratualmente fixado, bem como que o
descumprimento se deu devido à ocorrência de caso for-
tuito/força maior, qual seja estiagem. 

Assim sendo, nos termos do art. 333, II, do CPC,
competia aos réus a produção de prova que corrobo-
rasse suas alegações e, por conseguinte, obstasse o re-
conhecimento do direito pugnado pelo autor. 

No que tange à prorrogação do prazo estipulado
no contrato, afirmaram os réus que comprovariam tal
alegação quando da realização de audiência de instru-
ção e julgamento. Todavia, quando da realização desta,
não compareceram (f. 81). 

Por outro lado, em relação à ocorrência da estia-
gem prolongada no Município de Nanuque, acostaram
aos autos cópia do Decreto Municipal nº 008/98, no
qual restou declarada pelo Prefeito situação de emergên-
cia em face “do longo período de estiagem que assola
toda a nossa região”. 

Desse modo, considerando-se que tal documento
goza de fé pública, bem como que foi elaborado em
28.04.1998, referindo-se a longo período de estiagem,
resta claro que de fato a ocorrência da seca se prolon-
gou ao longo do contrato (firmado em 06.06.97), de
modo que a intempérie climática obstou o cumprimento
da entrega da integralidade das arrobas de bois no prazo
avençado (10.06.98, f. 07). 

Assim sendo, uma vez que os réus se desincumbi-
ram do ônus que lhes é imposto pelo art. 333, II, do

CPC, não há falar em reforma da sentença que julgou
improcedente o pedido de cobrança formulado pelo autor. 

Ademais disso, não se deve olvidar que, no contra-
to de parceria, há a divisão de lucros entre o parceiro
outorgante e o parceiro outorgado, havendo a partilha
dos riscos mesmo em se tratando de hipótese de força
maior/caso fortuito do empreendimento rural, conforme
se depreende da leitura do art. 4º do Decreto 59.566/66,
que conceitua o contrato agrário em comento nos se-
guintes termos: 

Art. 4º Parceria rural é o contrato agrário pelo qual uma pes-
soa se obriga a ceder a outra, por tempo determinado ou
não, o uso específico de imóvel rural, de parte ou partes do
mesmo, incluindo, ou não, benfeitorias, outros bens e ou
facilidades, com o objetivo de nele ser exercida atividade de
exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vege-
tal ou mista; ou lhe entregue animais para cria, recria, inver-
nagem, engorda ou extração de matérias-primas de origem
animal, mediante partilha de riscos de caso fortuito e da
força maior do empreendimento rural, e dos frutos, produtos
ou lucros havidos nas proporções que estipularem, observa-
dos os limites percentuais da lei. 

Nesse sentido, atente-se para a lição de Benedito
Ferreira Marques: 

Vantagens e riscos - no arrendamento, as vantagens e os ris-
cos são do arrendatário, ficando o arrendador com o direito
de receber o aluguel, sem nenhum risco de frustração do
empreendimento; já na parceria, os riscos e as vantagens
são de ambas as partes, já que os resultados são partilha-
dos, lucros ou prejuízos (Direito agrário brasileiro. 6. ed. rev.,
atual. e amp. Goiânia: AB, 2005, p. 231). 

Não bastasse isso, conforme reconhecido pelo
autor, as 12.400 arrobas de boi foram entregues pelos
réus, os quais observaram o lucro prefixado no instru-
mento contratual e somente não as entregaram no lapso
temporal fixado em virtude da ocorrência de estiagem,
que é fato alheio à vontade do contratante, tendo em
vista a sua imprevisibilidade ou inevitabilidade. 

Frise-se, por fim, que não há como reconhecer
assistir razão ao apelante quando sustenta que os pecua-
ristas daquela região são conhecedores de tal fenômeno
climático, de modo que a ocorrência de estiagem impli-
caria risco inerente à atividade desenvolvida. 

Consta no site da Prefeitura de Nanuque (www.
nanuque.mg.gov.br), no que tange às características cli-
máticas do Município, a seguinte informação: 

O clima é tropical úmido, com temperaturas variando entre
máximas de 39º e mínimas de 20º, a precipitação pluvio-
métrica é em torno de 1.064 mm anuais. 

Tal informação, bem como o fato de a região não
estar sujeita às secas constantes, encontra amparo em
estudo geográfico do Município de Nanuque, constante



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 186, p. 55-280, jul./set. 2008230

na revista Caminhos de geografia (organizada e mantida
pelo Programa de Pós-graduação em Geografia da
Universidade Federal de Uberlândia), se não vejamos: 

Observa-se que, embora o município esteja localizado numa
região próxima às áreas de seca, Nordeste do Brasil e Vale
do Jequitinhonha, seus níveis pluviométricos nada têm de
semelhantes com estas regiões. A pluviosidade média anual
é de 1.055 mm. Podemos observar que, embora o municí-
pio esteja localizado numa região próxima as áreas de seca
do Nordeste seus níveis pluviométricos nada têm de seme-
lhante com esta região. 
Percebe-se que num espaço de trinta e um anos a freqüên-
cia da pluviosidade está sempre acima dos 1.000 mm. Esse
espaço de tempo foi adotado seguindo orientação das refe-
rências bibliográficas consultadas, sobre o tema, que deter-
minam um período entre 30 e 35 anos para que se observe
uma mudança definitiva no clima de uma determinada área.
[...] 
Apesar de estar dentro da mesma região climática em que se
localizam os municípios de Jequitinhonha e Governador
Valadares (onde se registram índices pluviométricos que
podem ser comparados com os da região do semi-árido
brasileiro, são médias anuais inferiores a 1.000 mm),
Nanuque não sofre a interferência climática dessas áreas,
pois o seu clima é influenciado pelas massas advindas do
Oceano Atlântico, que não encontram nenhum tipo de bar-
reira para atingirem o município. 
Devido à falta de estudos climáticos locais, buscamos em
NIMER (1970) referenciais térmicos de algumas áreas
limítrofes com Nanuque, como o Vale do Jequitinhonha e
norte do Espírito Santo, onde as médias mensais da tempe-
ratura são semelhantes às registradas no município, onde
nenhum mês apresenta temperatura média inferior a 20°C.
A junção dos dados pluviométricos com os da temperatura
mostra que Nanuque está sob o regime de clima quente e
úmido. A variável climática constitui elemento fundamental
na explicação da morfogênese (...) (Contribuição ao estudo
geográfico do município de Nanuque (MG) Sebastião
Pinheiro Gonçalves de Cerqueira Neto, Caminhos de
Geografia, 9(15)82-92, jun./2005, ) 

Desse modo, tendo em vista que no contrato de
parceria pecuária há a partilha dos riscos mesmo em se
tratando de hipótese de força maior/caso fortuito do
empreendimento rural, resta obstada a condenação dos
réus, inclusive em relação aos fiadores (tendo em vista o
caráter acessório da fiança), ao pagamento do valor
constante na exordial, devendo, portanto, ser mantida in
totum a sentença recorrida. 

Mediante tais considerações, nego provimento à
apelação. Ficam mantidos os ônus sucumbenciais fixa-
dos na sentença. 

DES. LUCIANO PINTO - De acordo. 

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Reintegração de posse - Servidão de passagem -
Imóvel - Desvinculação - Impossibilidade -

Requisitos - Inobservância - 
Improcedência do pedido

Ementa: Servidão de passagem. Direito real acessório.
Transferência. Ação de reintegração de posse. Prova da
posse.

- As servidões são direitos reais acessórios que incidem so-
bre imóveis. Semelhante acessoriedade impede que a ser-
vidão seja desligada do bem e transferida em separado.

- A comprovação da posse e do esbulho, cujo ônus per-
tence ao autor, constitui requisito essencial para a admis-
são e conseqüente procedência do pedido reintegratório. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00448800..0055..007700007733-55//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee PPaattooss ddee MMiinnaass - AAppeellaanntteess:: JJooããoo HHeennrriiqquuee
RRooddrriigguueess ee DDeerraallddaa ddee CCaarrvvaallhhoo RRooddrriigguueess - AAppeellaaddooss::
JJooããoo BBaattiissttaa FFeerrrreeiirraa ee MMiirriiaann AAppaarreecciiddaa NNaasscciimmeennttoo
FFeerrrreeiirraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. FFÁÁBBIIOO MMAAIIAA VVIIAANNII 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 16 de setembro de 2008. - Fábio
Maia Viani - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FÁBIO MAIA VIANI - Cuida-se de apelação
interposta por João Henrique Rodrigues e Deralda de
Carvalho Rodrigues da sentença (f. 81/84), que, nos
autos da ação de reintegração de posse promovida por
João Batista Ferreira e Mirian Aparecida Nascimento
Ferreira, julgou procedente o pedido. 

Os apelantes, nas razões de recurso (f. 86/95),
alegam, em síntese, que a contestação apresentada não
é intempestiva, uma vez que apresentada dentro do
prazo legal, contado da juntada do último mandado
citatório cumprido; de qualquer forma a revelia gera pre-
sunção relativa; a posse não restou comprovada; a
cláusula de reserva de passagem averbada no registro
do imóvel não permite a sua transferência a terceiros. 

Pretendem, com o provimento do recurso, seja o
pedido julgado improcedente. 

Os apelados, nas contra-razões (f. 97/98), pug-
nam pelo não-provimento do recurso. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso. 


